
VETO TOTAL AO PROJETO DE LEI Nº 1286, DE 2019
Mensagem A-nº 140/2021 do Senhor Governador do Estado

São Paulo, 23 de dezembro de 2021

Senhor Presidente

Tenho a honra de levar ao conhecimento de Vossa Excelência, para os devidos fins, nos termos do artigo 28, § 1º, combinado com o artigo 47, inciso IV, da Constituição do Estado, as razões de veto total ao Projeto de lei nº 1.286, de 2019, aprovado por essa nobre Assembleia, conforme Autógrafo nº 33.166.

De iniciativa parlamentar, a propositura objetiva obrigar os equipamentos da rede pública de saúde do Estado de São Paulo a realizarem a prevenção do câncer colorretal por meio do exame FIT - teste imunoquímico para pesquisa de sangue oculto (artigo 1º), na forma detalhada nos artigos 2º, 3º e 4º, facultando, ainda, a celebração de convênios com entidades privadas para promover mutirões para o rastreamento da doença (artigo 5º). Por fim, visando à divulgação dos meios de prevenção do câncer colorretal, a medida obriga a realização de campanhas publicitárias e a afixação de cartazes na entrada dos estabelecimentos de saúde do Estado (artigo 6º).

Embora reconheça os nobres objetivos do legislador, expostos na justificativa que acompanha a propositura, vejo-me compelido a recusar sanção ao projeto, pelas razões a seguir expostas.

A iniciativa versa sobre proteção e defesa da saúde, assegurada nos artigos 196 a 200 da Constituição da República. As ações e os serviços públicos de saúde prestados pelo Poder Público integram uma rede regionalizada e hierarquizada que compõem um Sistema Único de Saúde - SUS, descentralizado e com direção única em cada esfera de governo, atendimento integral e participação da comunidade (artigo 198 da Constituição Federal).

A efetivação dessas ações e serviços deve guardar consonância com os preceitos que informam as diretrizes consubstanciadas na Lei federal nº 8.080, de 19 de setembro de 1990, que dispõe sobre as condições para a promoção, proteção e recuperação da saúde, a organização e o funcionamento dos serviços correspondentes. 

Assim, as ações de diagnóstico e tratamento precoces ao do câncer colorretal seguem as diretrizes emanadas do SUS, não estando, todavia, contempladas as medidas que a proposta pretende implementar.

A isso acrescento que,  ao pretender obrigar os órgãos da rede estadual de saúde a adotarem determinados procedimentos médicos e laboratoriais, estabelecendo ações concretas que empenhem órgãos, servidores e recursos do Estado, o projeto desborda da competência do Parlamento e disciplina ações de natureza materialmente administrativas, que abrangem inclusive aspectos de ordem técnica e operacional, em consonância com critérios próprios de planejamento, observada a disponibilidade orçamentário-financeira.

Com efeito, originadas do postulado básico que norteia a divisão funcional do Poder, temos as regras previstas no artigo 84, incisos II e VI, alínea “a”, da Constituição Federal, refletidas no artigo 47, incisos II, XIV e XIX, alínea “a”, da Constituição do Estado, que atribuem ao Governador competência privativa para exercer a direção superior da administração estadual, praticar os demais atos de administração e dispor, mediante decreto, sobre organização e funcionamento da administração estadual, cabendo-lhe, com exclusividade, deflagrar o processo legislativo, quando a edição de lei for necessária para concretizar a medida.

Como a propositura trata de aspectos de ordem técnica e operacional, a serem avaliados segundo critérios próprios de planejamento deferidos constitucionalmente ao Poder Executivo, no exercício precípuo da função de administrar, desrespeita, ainda, as limitações decorrentes do princípio da Separação dos Poderes (artigo 2º, da Constituição Federal, e artigo 5º, “caput”, da Constituição Estadual).

Esta orientação vem sendo reiteradamente adotada pelo Supremo Tribunal Federal como, por exemplo, nas ADIs nºs 1.391, 2.646, 2.417 e 1.144 e AREs nºs 784.594 e 761.857.

Em face dos vícios apontados, que maculam a regra central contida no artigo 1º da propositura, os dispositivos seguintes (artigos 2º a 6º), em virtude de seu caráter acessório, também padecem de inconstitucionalidade. 

A esse respeito, firmou o Supremo Tribunal Federal a tese de que a declaração de inconstitucionalidade de uma norma afeta o sistema normativo dela dependente e se estende às normas subsequentes, porque ocorre o fenômeno da inconstitucionalidade por arrastamento (ADI nº 3645).

Finalmente, registro que a Secretaria da Saúde, ao manifestar contrariedade à medida, consignou que “um programa de rastreamento organizado, custo-efetivo e sustentável, depende de etapas metodológicas que vão além da distribuição de insumos por equipamentos públicos e chamamento da população. (...) Por esses fatores, o Ministério da Saúde não considera viável a implantação de programas populacionais de rastreamento para prevenção do câncer colorretal no Brasil. A recomendação do Sistema Único de Saúde brasileiro é que sejam priorizadas ações de diagnóstico e tratamento precoces, além de abordagem personalizada para o grupo de alto risco. O País apresenta diferentes realidades epidemiológicas e de redes de saúde e ainda são necessários novos estudos para subsidiar a análise de viabilidade da introdução do rastreamento nesses diversos contextos.”

Fundamentado nestes termos o veto total que oponho ao Projeto de lei nº 1.286, de 2019, e fazendo-o publicar no Diário Oficial em obediência ao disposto no § 3º do artigo 28 da Constituição do Estado, restituo o assunto ao oportuno reexame dessa ilustre Assembleia.
Reitero a Vossa Excelência os protestos de minha alta consideração.

Rodrigo Garcia

VICE-GOVERNADOR, EM EXERCÍCIO NO CARGO DE GOVERNADOR DO ESTADO

